Editorial

Notificacdo compulséria de violéncia — Implicacdes em salde mental

Compulsory notification of violence — Implications to mental health
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Embora muitos ndo saibam, desde o inicio do ano os profissionais de
saude estdo mais profundamente envolvidos na questdo da violéncia,
ja que esta entrou para o rol de notificagio compulsoria.

Nos altimos anos, a sociedade brasileira vem se voltando para
os direitos e a prote¢do dos grupos vulneraveis, como idosos, mu-
lheres e criangas: afora o Estatuto da Crianga e do Adolescente, que
ja completou duas décadas, tanto o Estatuto do Idoso como a Lei
Maria da Penha, sobre a violéncia de género, nasceram em meados
dos anos 2000. Agora, em janeiro de 2011, ao reformular a lista de
doengas de notificagdo compulséria, o Ministério da Saude incluiu
“Violéncia doméstica, sexual e/ou outras violéncias” entre os agravos
a serem notificados obrigatoriamente pelos profissionais de saude,
ndo sem antes definir agravo como “qualquer dano a integridade
fisica, mental e social dos individuos provocado por circunstincias
nocivas, como acidentes, intoxicagdes, abuso de drogas, e lesdes auto
ou heteroinfligidas” (Portaria 104/2011 do Ministério da Saide).

Diante dessas mudangas e do fato de que “a notificagdo com-
pulséria é obrigatdria a todos os profissionais de saude médicos,
enfermeiros, odontélogos, médicos veterindrios, bidlogos, biomé-
dicos, farmacéuticos e outros no exercicio da profissao, bem como
os responsaveis por organizagdes e estabelecimentos publicos e
particulares de satide e de ensino” (Artigo 7°), ¢ importante que os
psiquiatras estejam atentos, ja que nao ¢ raro o psiquiatra se depa-
rar com casos de agressividade interpessoal em sua pratica didria,
pois pacientes psiquiatricos tém grande risco de serem vitimas de
violéncia (Teplin et al., 2005) e, mais raramente, também podem ser
agressivos (Van Dorn et al., 2011). Como se aplicam essas regras aos
nossos pacientes? Quando e o que deve ser notificado?

De acordo com a ficha de notificagdo/investigagio de violéncia
doméstica, sexual e/ou outras violéncias interpessoais, elaborada pelo
Ministério da Saude, “considera-se violéncia como o uso intencional
de forga fisica ou do poder, real ou em ameaca, contra si préprio, con-
tra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade que resulte
ou tenha possibilidade de resultar em lesdo, morte, dano psicoldgico,
deficiéncia de desenvolvimento ou privacdo” (Ministério da Saude,
2011). Pode-se concluir, portanto, que atos agressivos cometidos por
pacientes agitados ou em surto psicético ndo precisam ser notificados,
ja que, lato sensu, nio sdo considerados “intencionais’, como define

anorma. Além disso, embora inclua eventos “contra si” na definicdo
de violéncia, a tentativa de suicidio também néo se inclui, j& que a
obrigatoriedade é apenas de informar violéncia interpessoal.

Restam os pacientes que sdo vitimas de violéncia.

No caso de criangas, a mera suspeita deve ser notificada - lem-
brando que notificagdo ndo é sinébnimo de dentincia - ndo s6 a
Vigilancia Sanitdria, como também ao Conselho Tutelar. O mesmo
vale para os idosos, nesse caso devendo ser notificados autoridade
policial, Ministério Ptblico ou Conselho do Idoso. Para mulheres
ndo se faz necessario notificar a suspeita, sendo compulséria apenas
quando o fato for conhecido. E os casos de homens? Embora a lei
nao os cite especificamente, fica implicito que também devem ser
notificados os casos envolvendo homens adultos, uma vez que toda
violéncia interpessoal ¢ objeto da norma.

Considerar a violéncia como questdo de saude publica é fun-
damental para seu bom enfrentamento por parte do Estado; essa
perspectiva, no entanto, redobra a importancia do papel dos profis-
sionais de saude, responsaveis que ficam nao sé pelo cuidado com
as vitimas como também pela produgido de informagdes uteis no
combate a esse problema.
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